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RESUMO 

A constante crise da educação brasileira exige tomadas de posições que venham resolvé-la. Neste artigo procura-,\'e a 
soluçlJo da questão.. indicando uma politica de educação condizente com as exigências da realidade hrasileira. A conclusão 
é fruto de análise de extensa pesquisa bibliográfica e de opinião, sobre o assunto, além de análises de dados estatísticos. 
Constatou-se que a participação da Rede Municipal tem se caracterizado pela sua atuação crescente no ensino hásico do Bra­
sil. 
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-INTRODUÇÃO 

No quadro das crises em que a Nação Brasileira tem 
se envolvido uma das mais complexas e graves é a da Educa­
ção, pelas suas repercussões na sociedade, a curto, médio e 
longo prazo. 

A necessidade de sobrevivéncia e perpetuidade 
do grupo social fazem surgir as normas, os ideais, os valores 
e os modos de vida que levam ao ajustamento dos imaturos 
ao mundo dos adultos, 

Em toda sociedade se encontra um sistema formativo 
das novas gerações, o que pode ser verificado desde as socie­
dades primitivas até as sociedades civilizada~ com estrutura 
social complexa_ 

No Brasil a educação escolarizada nasceu sob a égi. 
de da Igreja católica que com a missão de converter os gen­
tios para a fé católica, impôs através da escola valores e 
modos de vida, forçando o povo que aqui vivia a adquirir 
uma cultura estranha a sua realidade. 

Este fato deixou marcas profundas em nosso sistema 
escolar, considerado ineficiente até hoje. 

Uma das causas desse problema é a falta de concor· 
dância ou conformidade da educação dada nas escolas com 
os valores autênticos da comunidade e dessa forma condi­
zentes com suas necessidades. 

Desta forma o sistema escolar brasileiro tem estado 
permanentemente em xeque e constantemente slTo levan­
tadas suas principais deficiências, 

Os dados arrolados no "manifesto dos Educadores", 
da IV Conferência Brasileira de Educação, realizada em 
Goiânia, em 1986, demonstram nossa convivéncia com pro· 
blemas nesta área: 

mais de 50% de alullos repetentes excluídos ao 
longo da I a. série do ensino de lo. grau; 
cerca de 30% de crianças e jovens na faixa dos 07 
aos 14 anos fora da escola; 
30% de analfabetos adultos e numeroso contingente 
de jovens e adultos se1l1 acesso à escolarizaçao básica; 
22% de professores leigo~: 
precária formação e aperfeiçoamento profissional em 
serviço de professores de todo o país; 
salários aviltados em todos os graus de ensino, parti. 
cularmente da zona rural". 
As necessid3des da realidade brasileira já foram veri­

licadas, através de levantamentos, pesquisas, debates e 
reflexões; o que é preciso, é solucionar os problemas que 
tais necessidades geram. Até hoje, não foi executada uma 
pol ítica educacional nacional voltada realmente para as 
necessidades da escolarização básica do povo brasileiro. 

Escolarização básica ou fundamental é o tipo de 
educação existente entre os povos civilizados, que possibi. 
lita a pessoa tornar·se cidadão. Para isto instrumentaIiz~· 
com o domínio das letras, dos cálculos e os instrumento~ 
de explicação científica. 

Esses ensinamentos lhe darão possibilidade de ex­
pressar seus interesses, seus pontos de vista e assim parti­
cipar dos destinos do país. 

A importância da escolarizaçll'o básica é proclamada 
e constatada, não só pelos educadores como por grande 
parcela da população brasileira que vê na sua não efetiva­
ção um dos problemas mais sérios do país. 

Entre as propostas que têm sido apresentadas para so­
lucionar tão importante questão a da "Municipalização do 
Ensino de Primeiro Grau" tem conseguido um grande 

a. Departamento de Educação CECAfUniversidade EstAdual de londrina,
·b. Este artigo apresenta resultados parciais de pesquisa realizada com recursos financeiros da CPG/Universidade Estadual de londrina. 
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número de adesões, considerando-a como a melhor. 
Esta se baseia na tese da descentralização do poder e 

na idéia de que são os Municípios a esfera governamental 
que pode dar soluções mais apropriadas ao problema da 
escolarização, pois estes têm melhores possibilidades de veri­
ficar as necessidades comunitárias. • 

2 	 EVOLUÇÃO DOS DEBATES SOBRE O TEMA 

o tema têm sido debatido com grande entusias­
mo nos últimos anos, mas a tese da Municípalizaçao do 
Ensino no Brasil tem estado em voga há mais de três déca­
das, podendo-se estabelecer picos em sua discussão. 

Um dos corifeus foi Sud Menucci, apresentando-a 
em sua obra HA crise brasileira da educação", em 1930, 
sendo premiado pela Academia Brasileira de Letras. 

Anísio Teixeira, grande educador, considerado 
profeta da educação brasíleira, defendeu esta tese com 
infatigável ardor durante toda sua vida. Pode-se destaca~ 
em sua atuaçao neste sentido na lOa. Conferência Nacional 
de Educação. realizada em Curitiba, em 1954 e no Congres­
so Nacional de Municipalidades realizado em Petrópolis, 
em 1957. 

Em 1961 e 1971 as leis 4024 e 5692 respectivamente, 
ratificaram a existência dos sistemas de ensino estaduais e 
municipais. 

A década de 70 foi rica em iniciativas do Ministério 
da Educação e Cultura (MEC) e do Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal OBAM) com promoçao de cur­
sos e pesquisa sobre o tema. Em 1975, foi criado o Projeto 
de Coordenaçao e Assistência Técnica do Ensino Munici­
pal (PR:OMUNICWIO) com o objetivo de criar condições 
técnicas. administrativas e físicas para a Municipalizaçao do 
Ensino. 

Em 1982 o MEC realizou dois encontros coril o obje­
tivo específico de discutir a tese. E em 1984 a Fundação 
Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para a· 
Formação Profissional (CENAFOR) promoveu importante 
Seminário sobre o tema. Em 1986, foram realizados três 
encontros nacionais e um encontro em cada estado dos 
Dirigentes Municipais da Educaçlro, para se definir a área 
de atuação do município, referente à Educaçao e reivin­
dicar condições para o exercício de suas responsabilidades, 
que deveriam estar expressas na próxima Constituiçlro. 

Esta trajetória das dicussões mostra perfeitamente 
que toda a questão tem origem no problema do exercí­
cio do poder, que é uma questao maior, já que envolve a 
descentralização de decisões, aspecto fundamental do de. 
senvolvimento da sociedade brasileira. 

BRASILEIRO I , em pesquisa realizada sobre "Muni­
cipalização - Saúde e Educaçao", afirma que na quest:ro 
da municipalização "aparece sempre um aspecto particular 
de uma questão maior, a saber, o do maior ou menor grau 
de centralização das decisões que são tomadas em nome da 
sociedade" . 

FAOR02 
, em importante estudo sobre as origens 

do poder no Brasil, confere 80 Estado brasileiro enorme 
poder cada vez mais centralizador; e mostra que a inaugura­
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ção desta tendência se deu com a instalaçao do Governo 
Geral em 1548. 

BARANDA3 em sua dissertaçao de mestrado afirma 
que a história política e constitucional do Brasil indepen­
dente caracteriza-se por uma falta de definição formal 
de um papel para o município como instrumento eficaz 
de ação governamental. 

A elaboração do novo texto constitucional, é o mo­
mento adequado para se caracterizar esse papeL 

3 	 CONSIDERAÇOES SOBRE AS ALTERAÇOES 
PROVENIENTES DA MUNICIPALIZAÇÃO 

o primeiro objetivo da municipalizaçao é o bem co­
mum pela melhor distribuição ou divisão do trabalho 
cien t ífico-administrati vo. 

Os objetivos do Estado são transmitidos aos Municí­
pios 	 para que estes consigam dentro de suas atividades 
peculiares atingir o conforto, o bem estar e o interesse 
público. 

Muitas vezes os governos estaduais agem despóti­
camente sobre os assuntos municipais com o argumento de 
que as iniciativas locais são muito pobres. 

Dentro da estrutura educacional que vigora no Bra­
sil, o município não tem sido considerado um parceiro de 
igual condição e importância para jun to com o Estado e o 
Governo Federal, escolher o que melhor convém a seUf. 
municípios em matéria de educação e escolarizaçao. 

Conforme as regras do jogo vigente, não resta muito 
espaço à Rede Municipal de Ensino senao a tarefa de reali­
zar da melhor maneira que lhe for possível aquilo que as 
outras esferas lhe impõe; e muitas vezes estas imposições 
não são as soluções mais acertadas para suas necessidades. 

Para poder discutir com os outros poderes e encon­
trar a melhor forma para os destinos da educação é neces­
sário além da descentralização administrativa, e da reforma 
tributária, a desconcentração do poder, o equilíbrio de for­
ças, a autoridade compartilhada, com clara especificação 
de direitos e deveres. 

Como argumenta LOPES4 " ...no jogo das relações 
há que serem revistos papeis, normas, condutas. Altera­
se o modus vivendi, revê-se o modus operandi. Começam, 
deste modo, a desaparecer as figuras de órglro dirigente 
e órgãos dirigidos, de alguém que manda e de outros que 
obedecem. É buscada a administração participativa, capaz 
de redimencionar a educação e de estabelecer procedimen­
tos capazes de revalorizar a educaçlfo pública, sem que com 
isso haja menosprezo à educação privada. Há que se jogar 
claro, aberto, franco, permitindo ao município encontrar 
seu próprio caminho, buscar respostas às suas dificuldades, 
com o apoio dos órgãos maiores, não com o paternalismo, 
que, ao invés de ajudar, na verdade o mantém subordina­
do". 

MELL06 coloca muito bem a complexidade da 
idéia quando escreve " ... a municipalizaçao implica nlfo só 
reforma tributária, como participaçã'o política na definiça:o 
de diretrizes nacionais, uma tarefa nada simples, dadas 
as enormes defasagens econômicas e culturais existentes 
no País. Isso supõe uma sociedade civil forte e organi­
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zada, que saiba cobrar e fiscalizar o poder local no atendi­
mento dos interesses majoritários. Esta é a questllo polí­
tica envolvida na descentralização administrativa: a munici­
palização dos serviços educacionais só contribuirá para a 
democratização do ensino, se o município for forte. Isto 
significa, além da descentralizaçllo, desconcentraça:o do po­
der o qual, por sua vez, para ser exercido com legitimidade, 
deve apoiar-se numa base autenticamente popular". 

Partindo das idéias de que os problemas básicos da 
nação têm sua gênese no município e nesta instância sll'o 
mais fáceis de serem solucionados e que a educaçllo escolar é 
direito da pessoa e uma exigência da sociedade, a escola de­
ve ser a ação conscien te para a conquista que a juízo da 
comunidade lhe parecer melhor. 

Para que isto seja conseguido é necessário que os pla­
nos dos serviços de ensino contenham as idéias básicas que 
norteiam' a vida do grupo social a que se destinam as açOes 
educativas, respondendo aos anseios e expectativas da 
comunidade, 

A participação direta da populaça:o na escola funda­
mental pode acontecer com maior facilidade no ambiente 
do município, onde o poder local é mais próximo, mais 
sensível e mais vulnerável aos apelos da populaçllo. 

No Brasil, os liberais trouxeram a idéia de que a escola 
deve ser mais dirigida à vida de todo dia e estendida a 
todas as pessoas. É um bem de todos, que o Estado assume 
a responsabilidade de distribuição em nome de todos. 

Porém, o que acontece é que as pessoas a quem a 
educação serve não são consultadas. 

LIMA5 discutindo a municipalizaça:o do ensino 
como uma condição de fornecimento de educaçllo popular 
mostra como cada vez mais uma elite condutora da educa­
ção se norteia por padrões e normas impessoais fechadas. 
Desta maneira a antiga idéia de transmissll'o cultural está 
se desligando da escola. A cultura transmitida pela escola 
não é a do grupo que a está recebendo e se caracteriza por 
"imposição cultural". O contexto onde o indivíduo ainda 
é uma pessoa concreta, onde pode, ou deveria poder agir e 
participar é na pequena comunidade. Desse modo, conside­
ra que, o município, centralizando a educação elementar, 
teria condições de fazê-la um processo de herança cultural. 

A maneira da população se relacionar com a escola 
mostra como estão distantes uma da outra. A populaçll'O 
de um bairro, por exemplo, faz um movimento para que 
esse bairro tenha uma escola pública. Muitos esforços silo 
dispendidos para esse intento ser conseguido; mas logo de­
pois, não participa mais da vida da escola, não se compro­
Il\ete com ela porque não acha espaço para sua açíIo e assim 
vai participar de outras atividades comunitárias como a 
Igreja ou o Bloco do Bairro. A escola é tratada como sen­
do do governo e nela não há lugar para a interferência popu­
lar, a comunidade não a trata como alguma coisa sua, de 
seu mundo. A escola pertence a uma esfera de poder quase 
que inacessível a maioria da populaçllo, entllo esta se afas­
ta, e o saber dado na escola passa a ser muito distante da 
solução de seus problemas. 

O caminho para que a escola pertença realmente a 
comunidade é o da descentralizaçio do poder que neste 

caso pode se dar através da administraçllo municipal. 
O grande entrave identificado na municipalizaça:o éo 

medo da perda do poder, já que significa transferir para 
um canal local decisões que estilo num poder centraliza· 
dor. 

A Municipalização tira das mllos do governo do esta­
do (executivo e legislativo) o poder· como poder e também 
o poder da barganha. 

"Alguns autores na análise das administrações muni· 
cipais consideradas feudos familiares têm chegado à conclu­
são de que frequentemente sobra nos chefes da política 
municipal em vocação patrimonialista o quanto lhes falta 
em consciêncià de administradores públicos. 

...mas parece-nos chegado o tempo de buscarmos 
implantar na administração pública, em todos os escalões, 
a ação eficaz que a tecnologia moderna permite, sem pre­
juÍZO das cautelas recomendadas para que nll'o ocorra o 
que muitos temem como risco eventual de qualquer dita­
dura tecnocrática ... " 7 

A municipalização envolve pessoas: professores, es­
pecialistas de educação, alunos e famílias. 

A maioria dos problemas sociais depende deste 
investimento, não se está lidando com prédios e equi­
pamentos. 

O processo de administração democrática supõe 
que o assunto seja bem discutido e fundamentado. 

As condições de desenvolvimento dos municípios 
são bastante diversas. Alguns têm recursos bem melhores, 
tanto humanos, quanto materiais e metodológicos. Por 
isso, o processo deve ser de acordo com as características 
de cada localidade. Nllo deve ser indistinto, mas deve ser 
diferenciado pelas peculiaridades. 

Em relatos de depoimentos de administradores e 
pais de alunos registram-se razões diversas para preferirem 
a escola municipal como: 

"Nós não deixamos faltar professores em escolas. 
Se sai um professor, automaticamente tem um substituto. 
A nível de Estado, chega a passar um ano, porque não tem 
gente para substituir e, em outras escolas, tem gente sobran­
do". 

"É preferível errar com os prefeitos, com os seCre­
tários municipais, do que tentar acertar com um gabinete, 
achando que são os donos da verdade, mas que nfo conhe­
cem a realidade". 

"Prefiro colocar meu filho na escola da Prefeitura 
porque lá ele tem aula. Quando nfo tem eu vou reclamar 
para o Prefeito". 

"As professoras das escolas da Prefeitura silo mais 
amigas da gente". 

A questão proposta neste artigo é se a Municipali. 
zação do Ensino é uma exigência da realidade. 

Além das análises anteriores a evoluçfo de alguma~ 
variáveis dos serviços de ensino evidenciaram essa exigência. 

A constatação de que a participação da Rede Muni· 
cipal tem se caracterizado pela atuação crescente no Ensino 
Fundamental vem das análises realizadas nos Anuários 
Estatísticos do Brasil em um período de aproximadamente 
50 anos. 
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Foram analisados dados referentes a: rede física, corpo do­
cente, corpo discente e rendimento escolar. 

REDE FiSICA 

Uma das' variáveis observadas foi o crescimento da 
rede física das diversas dependências administrativas que 
estão afetas as escolas de ensino básico, ou seja as quatro 
primeiras séries do primeiro grau, antigamente denominada 
de ensino primário. 

A importância desta variável está no fato de que ela 
só demonstra desenvolvimento quando é exigido pela po­
pulação. Nilo se constroem prédios escolares onde nllo há 
necessidade, isto é, onde não existe criança necessitando 
frequentar escola. Via de regra um prédio destinado a fins 
escolares, só é construído quando há pressionamento da 
comunidade. Pois, ao invés de se construir um prédio es­
colar, os poderes públicos constroem estradas, armazéns, 
de tanta necessidade para o armazenagem de grilos, hospi­
tais ou mesmos clubes comunitários, que dão possibilida­
des de mais "otos nas eleições. 

A criação de estabelecimentos escolares, nos centros 
mais adiantados, geralmente, se dá através de um planeja­
mento do órgão estadual que cuida da educaç3.'0 (Secreta­
rias de Educação), movido na maioria das vezes por moti­
vos eleitoreiros. Como estas Secretarias não têm capacida­
de para executar os serviços de verificação prévia para aten­
der a demanda escolj)r nas zonas de difícil acesso e mais 
carentes, a criação de estabelecimentos escolares nesses 
locais fica a cargo dos governos municipais. 

Os estabelecimentos escolares municipais são criados 
por ato expresso da Câmara Municipal ou do Poder Execu­
tivo. 

As unidades escolares, sempre são criadas para 
atender as populações que as outras esferas administrativas 
deixam de atender. A distribuição e localização das unida­
des escolares é feita via de regra por insistência das comuni­
dades e geralmente fultam ás prefeituras recursos para as­
sumir despesas dessa natureza. 

A grande maioria das escolas municipais, é de profes­
sor único, com classe multisseriada, funcionando junto a 
casa do professor ou em dependência cedida pela comuni­
dade. Esta situação é ocasionada, principalmente, pela 
dificuldade apresentada pelos locais onde est«o localizadas 
e por falta de verbas. 

As escolas municipais situadas na zona urbana, na 
sua quase totalidade, encontram-se nos bairros periféricos. 
Estas já apresentam condições físicas melhores que as ru­
rais. Geralmente, os prédios são estaduais, cedidos para as 
Prefeituras por convênios. 

Dificilmente, encontram-se municípios com uma 
rede física de escolas bem equipada e com serviço de con­
servação. Os poucos casos desta situação que se conhece 
são excessões dentro do panorama nacional. 

a importante, que se chame a atençllo que para o 
encargo dos municípiOS tem ficado, historicamente, o ônus 
do atendimento das zonas de mais difícil acesso e mais ca­
rentes. As outras esferas governamentais e os particulares 
não têm tomado para si essa responsabilidade. Este fato 

deve pesar de maneira ponderável na avaliação do Ensino 
Municipal no Brasil. 

O gráfico l.2.G.03 MEC/SG. mostra a distribuição 
de Estabelecimentos de Ensino de lo. grau segundo a Re­
gião, Localização e Dependência Administrativa no ano de 
1983. 

Nos dados apresentados verifica-se que a participaçllo 
de município só não é maior na região sudeste, que é a 
mais adiantada do país. Mesmo nesta região, a sua partici­
pação na zona rural é quase total. Isto reforça a afirmação 
que é o município que arca com a escolarização das partes 
de mais difícil acesso do país. 
Na maior parte do território brasileiro a zona rural apresen­
ta-se ainda pouco explorada, com grandes dificuldades nos 
meios de transportes e comunicaçlro. Além disso, os 
padrões de higiene e conforto nessas áreas s3.'0 precários, 
sendo difícil e mais dispendioso para a administraçao esco­
lar atuar na melhoria de nível de vida da populaçllo que de­
ve atender. 

O quadro I mostra a participação de cada dependên­
cia administrativa no número de estabelecimentos de Ensi­
no de 10. grau. 

Neste quadro podem ser verificados os seguintes 
resultados: 

- A participação da rede federal foi sempre despre­
zível, não chegando a 1%; 

- A participação da rede particular sofreu uma redu­
çíro muito grande, de 25,38% em 1932 foi para 5,43% 
em 1984; 

A participação da rede estadual foi reduzida de 
57,7% para 28,2%; 

A participação da rede municipal que era de 18,8% 
em 1932 passou para 66% em 1984. 

O quadro 2 apresenta os aumentos porcentuais 
a partir de 1932. 

Analisando-se tais dados percebe-se que: 
O ensino federal foi o que mais cresceu porcen­

tualmente, 4,082%, continuando, entretanto, ínsignifican­
tem em números totais, das 190.000 escolas participa 
apenas com 700 unidades; 

- O ensino particular pesar de ter diminuído a sua 
participacão porcentual é 47% maíor do que em 1932; 

O ensino estádual que participa com um grande nú­
mero de estabelecimentos Cresceu menos que a média 
brasileira (590%), atingindo 249% de crescimento do nú­
mero de estabelecimentos. A interpretaçllo deste fato é 
que na apresentação dos dados estatísticos, isto pode ter 
aparecido, devido a formação de Complexos Escolares, que 
com um só nome agrupam mais de um estabelecimento 
escolar; 

- O ensino municipal foi o que mais cresceu em nú­
mero de estabelecimentos, atingindo a marca de 2.316% 
de crescimento, ou seja, 3,9 vezes mais que a média e ainda 
diferentemente do ensino federal, pois, participa com gran­
de número de escolas: 126.000 num total de 190.000. 
Este fato pode estar ligado a obrigatoriedáde do Municí­
pio criar e manter pequenas escolas, para servir popula­
ções que vivem em zonas de difícil acesso, como já foi 
comentado. 
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No quadro 3 são apresentadas as porcentagens de 
crescimento médio anual em períodos de aproximadamente 
5 anos, a partir de 1932. 
Nestes períodos, verifica-se que o número de estabele­
cimentos no total sofreu crescimentos muito variáveis. Por 
exemplo, no período 1940/45 o crescimento chegou a ser 
negativo e isto foi causado pela redução no número de es­
tabelecimentos de ensino na rede particular. 

A partir da década de 30, percebe-se maior partici­
pação dos poderes públicos na educação escolar, que passa 
a ser encaradà pela população como uma obrigaç:lo do 
Estado. 

Uma das causas da diminuição de escolas da rede par­
ticular foram as conseqüências da Segunda Guerra Mundial 
que levou a uma campanha de nacionalizaç:lo das escolas, 
ocasionando o fechamento de várias escolas estrangeiras, 
que eram particulares. 

Os dados ainda permitem perceber que o ensino es­
tadual teve seu período áureo de crescimento na década 
de 60, e que teve um decréscimo na década de 80. 

Durante todo o período estudado, 1932 a 1984, 
o ensino municipal foi o que mais cresceu com maior re­
gularidade, tendo seu índice de crescimento anual, quase 
sempre bem maior que os demais. 

Observando o crescimento do ensino como um 
todo, observa-se que noS anos 80, o crescimento anual 
tem sido muito pequeno. 
As grandes variações porcentuais foram no ensino federal 
que, entretanto, não tem significado quantitativo. 

O gráfico 1.2.G 02 MEC/S.G. mostra a distribui­
ção dos estabelecimentos escolares por dependência admi­
nistrativa no ano de 1983. 

Fica aqui evidente a superioridade porcentual do en­
sino municipal. 

Interpreta-se que este fato tem acontecido como con­
seqüência de uma exigência da realidade brasileira. Cada 
vez mais o Município tem sido chamado e pressionado pela 
população para assumir suas necessidades de educação fun­
damental. 

Levantamentos efetuados nos Anuários Estatísticos 
do I.B.G.E. possibilitaram a construç:lo dos Gráficos 01 
e 02. No Gráfico 01 visualiza-se o crescimento das unidades 
escolares por dependência administrativa e verifica-se a 
posição de destaque da Rede Municipal em relaç:lo as 
demais. No Gráfico 02, que apresenta o crescimento por­
centual das unidades escolares vê-se claramente quanto o 
Ensino Municipal cresceu mais porcentualmente em relaç:lo 
aos demais e ao próprio crescimento total. 

O período analisado nos Gráfico é de ]932 a 1984. 

CORPO DOCEl\"i E 

Uma atividade social para ser bem desenvolvida 
precisa estar amparada em recursos humanos bem prepara­
dos, isto é, a qualidade da competência profissional, de to­
dos que exercem funções naquela atividade. Isto é de fun­
damental importância quando se trata de uma atividade 
altamente complexa como é o caso de formação de crian­
ças, função primordial do Ensino Básico. 

A importância que se dá em se analisar a evolução 
do corpo docente da Rede Municipal, está ligada à concep­
ção de ensinar como processo central do ato educativo e de 
que o ator principal deste ato é o professor. 

Um professor permanece ativo muitos anos, porém 
os efeitos de sua ação só se fazem sentir muitos anos mais 
tarde. 

No Brasil, desde a sua organização, o Ensino Básico 
foi entregue e para pessoas que não têm preparo especí­
fico e via de regra o consideram um sacerdócio. Esta idéia, 
possivelmente, tem suas origens na ligação dos primeiros 
mestres-escolas do Brasil com a Igreja Católica, através 
da ação dos jesu ítas. 

Desta forma, o que se presencia, através da História 
da Educação Brasileira, é que o professor primário ou do 
Ensino Básico sempre foi mal remunerado e nunca obteve 
um alto status entre os demais profissionais. 

Apesar da existência das Escolas Normais no Brasil 
datar do século passado (a primeira em 1830, em Niterói), 
até hoje há falta de pessoas formadas, nos quadros do Ma· 
gistério de lo. grau. 

Para o município, a situação se complica, porque 
é difícil encontrar boas condições materiais de trabalho nas 
Redes Municipais de Ensino, somando·se aos baixos salá­
rios. Muitos municípios não oferecem nem o salário mí­
nimo regional para seus docentes. Tais condições fazem 
com que haja carência de professores habilitados dispostos 
a trabalharem nas Redes Municipais. 

Apesar desta situação tem-se verificado um esforço 
significativo por parte dos municípios na Educação Básica. 
Confrontando o esforço das administrações municipais com 
as demais dependências administrativas têm-se que reconhe­
cer que estas têm desenvolvido um esforço honroso, a des­
peito de suas dificuldades. 

A tabela 01 apresenta a evolução do número de pro­
fessores entre 1932 e 1983. 
Em 51 anos houve, um aumento total de 56.000 para 
967.000 professores. 

A grande variação porcentual de professores por 
dependência administrativa é mostrada no Quadro 3. Este 
mostra que o Ensino Municipal, que em 1932, participava 
com 15,28% do total do corpo docente, passou a 30,5% 
em 1983. 

Nesse mesmo período, o Ensino Estadual pouco mu­
dou sua participaçãO, que foi reduzida de 64% para 57,5%. 

Enquanto isso, o Ensino Particular reduziu sua par­
ticipação para quase a metade, de 25,67% foi para 13,8%. 

A situação acima assinalada mostra que o Ensino 
Municipal foi o que mais cresceu porcentualmente, quanto 
ao número de professores (ver gráfico 3). Ainda deve ser 
salientado que o Ensino Municipal foi o que apresentou 
maior regularidade de crescimento anual, do número de 
docentes (quadro 4). 

O gráfico 1.2.G.07 MEC/S.G. mostra a distribuição 
de professores na zona urbana e zona rural, em 1983 
e como esta é diferenciada. A grande concentração da Re­
de Municipal está na zona rural. 

Quanto a formação do professorado da Rede Muni­
cipal, apesar deste trabalho não ter realizado análises quan­
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titativas a respeito., po.de-se co.ncluir que pelas dificuldades 
de acesso. às esco.las rurais. pela falta de co.nfo.rto. e pelo. 
aspecto. salarial do. professo.r. a Rede Municipal ainda não. 
co.nsta na maioria do.s município.s co.m pesso.al fo.rmado.. 
Este fato. necessariamente vai influir na qualidade de en­
sino.. 

CORPO DISCENTE 

A razão. de existir a instituição. esc.o.la S[o. o.S aluno.s. 
Desta fo.rma não. há sentido. em se estudar um sistema de 
ensino. e pro.Po.r mudanças sem co.nhecer e analisar as carac­
terísticas da clientela esco.lar, Po.is esta é a destinatária de 
to.da refo.rma o.U mudança no. sistema esco.lar. 

O sistema de ensino., nas so.ciedades civilizadas, deve 
atender às exigências da pluralidade de grupo.s sociais 
co.m interesses, valo.res, ideais, status e estilo de vida dife­
rentes. 

Neste trabalho. faz-se indispensável uma análise da 
maneira co.mo. se tem compo.rtado. a evo.lução. da clientela 
esco.lar no. Brasil. 

De aco.rdo. com a Lei n. 5692/71 o.S antigo.s níveis 
primário.s (4 a 5 ano.s de duração.) e ginasial (4 ano.s) fo.ram 
reunido.s no. ensino. de lo.. grau, que co.mpreende uma es­
co.laridade Co.ntínua de 8 séries, destinada a jovens de 7 a 
14 anos de idade. 

A universalízação. do ensino. é prevista pela lei, meta 
não. alcançada, até ho.je. Os censos do. I.B.G.E. mo.stram que 
em números abso.luto.s o. to.tal de analfabeto.s acima de 15 
ano.s cresceu entre 1960 e 1980 (veja tabela 2). Em núme­
ro.s percentuais enCo.ntra-se uma diminuição., mas em 1980 
ainda enco.ntra-se 1/4 da po.pulação. analfabeta. 
Quando. o.s po.lítico.s e go.vernantes analisam a realidade 
brasileira chegam a co.nclusão. que o Brasil é um país de 
grandes Po.tencialidades, que está destinado. a ser um do.S 
países líderes do. mundo mas que to.do. o. processo. de de­
senvo.lvimento. tem sido. comprometido pelas "desigualda­
des entre o.S que tudo. têm e o.s que nada Po.ssuem, entre 
o.s que do.minam o.S co.nhecimento.s e o.S analfabetos, entre 

o.S que tudo. Po.dem e o.S que apenas so.brevivem". 

Para que o. desafio. das desigualdades seja superado. a educa­

ção. tem um eno.rme papel a cumprir. 

Denho. do. processo. educativo. a educação. eSCo.larizada 

é um do.s aspecto.s principais nas so.ciedades desenvo.lvi­

das, po.is o. co.nhecimento. fo.rnecido. pela eSCo.la, sis­

tematizado. e o.rganizado. em áreas específicas instrumenta o. 

indivíduo. para ser cidadão.. 

A carta universal do.s Direito.s do. Ho.mem declara em um 

de seus artigo.s: "É um direito. inalienável da pesso.a humana 

um curso. fundamental co.mpleto. de o.ito. ano.s". 


O Quadro S mo.stra a distribuição. da po.pulação. rural 
e urbana em termo.s percentuais. Verifica-se, pelas percen­
tagens apresentadas grandes variações. 

Enquanto. em 1940 a zona urbana co.ntava co.m 31,2% 
da pro.dução. e a zo.na rural co.m 68,8%, em 1980 a situação. 
é muito. diferente, 63,5% está na zo.na urbana enquanto. que 
na zo.na rural 36,5%. Em 40 ano.s verifica-se quase que a 
inversão. da distribuição. da po.pulação. brasileira, em termo.s 
de zo.na urbana e rural. 

Os Gráficos 4 e 5 visualízam a transfo.rmação. geográ­
fica da população. brasileira. Enquanto. a população. rural 
aumento.u 53% a po.pulação. da zo.na urbana aumento.u 
486%. J 

No.s último.s ano.s a introdução. de culturas técnicas 
no.vas, pro.vo.caram uma mo.dernização. no. campo. e expul­
sou a po.pulação. para a periferia das cidades que não. se en­
co.ntravam equipadas para receber tal co.ntingente po.pula­
cio.nal. Na área esco.lar a falta de equipamento. para atender 
essa Po.Pulação. é muito grande e é nesse po.nto. que se deve 
dar prio.ridades ao. atendimento. esco.lar,levando. a um esfo.r­
ço concentrado. nas zonas da periferia urbana. Desta 
maneira é essencial verificar co.mo. tem se comportado. as 
matrículas nas Escolas de Io.. grau, principalmente neste 
trabalho onde se pretende verificar se a questão. da Muni­
cipalização. do Ensino. é uma exigéncia da realidade. 

Os dado.s apresentados pela Tabela 3 permitem afir­
mar que a Po.Pulação. esco.larizável entre 1920 e 1980 
aumento.u 261 %, enquanto que os da Tabela 4 demons­
tram que as matrículas iniciais aumentaram em 574% 
entre 1930-1983. 

Isto. não. significa que a falta de esco.las tenha sido 
reso.lvida, demo.nstra apenas que houve uma melho.ria no. 
tratamento do. pro.blema em termos percentuais. 

Quanto. a sua reso.lução tem-se que lembrar que 
falta muito. para que isto. seja co.nseguido., lembrando no.­
vamente que o. censo. I.B.G.E. de 1980 encontrou 25,9% 
da po.pulação brasileira analfabeta. 

Além disso., enquanto. a população esco.larizável 
em 1980 era avaliada em 30 milhões, as matrículas iniciais 
eram de 22 milhões, havendo, Po.rtanto, um déficit de 8 
milhões. 

Existe uma tendência de desenvo.lvimento. das matrí­
culas iniciais, em 1940 do. to.tal da po.pulação. esco.larizável 
29,7% estavam matriculado.s enquanto que em 1983 

este fato. evo.luiu para 73%. 
Analisando.-se cuidado.samente o. Quadro 6, que 

apresenta a porcentagem de matrículas iniciais anual de 
crescimento. po.r dependência administrativa percebe-se 
que esta tendência está muito. dependente da participaç[o 
do. município. que cresceu durante esse perío.do. 2058% 
contra 1085% da média do. crescimento das matrículas 
iniciais no. país. 

Vo.1ta~do.-se a atenção. para a po.rcentagem anual de 
crescimento. por dependência administrativa, verifica-se 
no. Quadro 7 que fo.ram as esco.las municipais que apresen­
tam um índice médio. de cresdmento. mais co.nstante não. 
existindo. em nenhum mo.mento. estudado. índices negati­
Vo.s. 

Co.mo. o interesse maio.r das análises feitas neste tra­
balho é referente a po.pulação escolarizável, isto. é, de 5 a 
14 anos, co.nvém dar-lhe uma melho.r atençllo. A Tabela 
3 apresenta a evo.lução. desta po.pulação. entre 1920 a 1980. 
Co.mparando.-se o.S dados desta tabela com a Tabela 4, 
verifica-se que enquanto. a Po.Pulação. escolarizável aumen­
to.u 261 %, a po.pulação geral teve um aumento meno.r, 
isto é, 221 %_ 
Reunindo. as info.rmações das Tabelas 2 e 3 Po.de-se afirmar 
que um do.S grandes pro.blemas da educação. atual no. Bra­
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sil é o de suprir de serviços escolares a zona urbana perifé­
rica, o que tem sido feito via de regra pelas administrações 
municipais, principalmente nas cidades de grande e médio 
porte. 

Conforme os dados do Quadro 7, a participaçlro do 
município passou de 17% (335.527 matrículas) em 1932 
para 31,2% (7.663. 790 matrículas) em 1983. 

Os resultados evidenciados durante todo período 
estudado, o maior crescimento total (2058%) foi do Ensino 
Municipal. 

A partir da significaçlro dos dados encontrados 
e considerando-se a variável crescimento do corpo discente 
como importante, ou talvez a mais importante do sistema, 
chega-se a conclusão que pela evoluçã'o da participaçlro 
que a rede escolar municipal tem apresentado, pode-se 
afirmar que é realmente uma exigência da realidade bra­
sileira a municipalização dos serviços de ensino. 

RENDIMENTO ESCOLAR 

Aspecto importante que deve ser observado e analisa­
do para avaliar a participação do município no sistema es­
colar brasileiro é o do rendimento escolar. 

O rendimento escolar é conseqüência de vários fato­
res. Alguns podem ser mensurados objetivamente como ta­
xa de aprovação, concluintes no final do ano, relaçlro aluno­
professor; outros s[o muito difíceis de serem avaliados 
objetivamente como condições de trabalho e formação do 
corpo docente, influência do meio familiar e cultural do alu­
no e tantos outros. Portanto, avaliar se o rendimento de 
uma determinada rede de ensino é bom ou não, é tarefa 
muito complexa que requer pesquisas específicas para tal.. 

Além de todos os fatores citados acima, o mais im­
portante é se chegar a um concenso do que se considera 
como bom rendimento e isto depende de cada situação. 

Neste trabalho foram vistos alguns indicadores como: 
evasão anual, índice de aprovação e concluintes no ano. 

Os dados obtidos têm significado apenas quando com­
parados os de uma rede escolar com outra. Isto foi o pre­
tendido neste item do trabalho. 

Evasão Anual 
O problema da evasão é considerado muito importan­

te nas metas da escolarização. 
Uma comparação entre matrícula final e matrícula 

inicial ao longo do período 1932/1983, mostra que a eva­
são média total durante o ano foi mais ou menos constante 
e em tomo de 15%, conforme dados apresentados no 
Quadro 8. 

Com pequenas variações observa-se que a evasão é 
menor nas escolas particulares. 

O Ensino Municipal se alterna com o Ensino Esta­
dual em torno da média. 
A evasão no Ensino Municipal só foi maior a partir de 1975, 
quando se acelerou o processo de urbanização. 

Pelos dados coletados pode-se concluir que a evasão 
anual no Ensino Municipal não é maior que nas outras re­
des de ensino. 

IÍldice de Aprovação 
No Quadro 8 observa-se que o índice de aprovaçlIo 

dos alunos que chegam ao final do ano sofreu razoável 
modificaçlro no período estudado, passando de 46,5% 
em 1935 para 73,8% em 1982. 

Uma pergunta deve ser feita aqui: 
Este resultado é devido a melhoria do aproveitamento ou 
ou ao rebaixamento do nível de exigéncia da escola? 

Devido as inúmeras dificuldades em se responder 
ao que é considerado bom nível de ensino, a pergunta ainda 
não pode ser respondida. 

Analisando-se os dados por dependência administra­
tiva, verifica-se que o Ensino Particular é o que apresenta 
maior crescimento na porcentagem de aprovaçlIo, passando 
de 53,1% para 85,5%. 

O Ensino Municipal teve o seu índice de aprovação 
aumentado em 20%, enquanto que o Ensino Estadual 
teve um aumento de 26,2% e o Federal 16%. 

Tendo em vista as dificuldades que o Ensino Munici­
pal enfrenta, os dados mostram que esta rede de ensino 
teve um bom aproveitamento durante todo o período es­
tudado. 

Concluintes do Ano 
A análise do número de concluintes de cursos é 

trabalho de difícil interpretação. Seriam necessários dados 
de matriculados em cada série em cada ano, o que não foi 
possível obter. 

Um critério aproximado é calcular o número de 
concluintes em relação à matrícula inicial no mesmo ano. 
Este número serve para comparar o rendimento nas várias 
épocas em cada dependência administrativa. 

Nos dados do Quadro 9 verifica-se que a porcentagem 
de concluintes em relação aos matriculados cresceu até 
1959, quando atingiu 7,81% decaindo progressivamente, 
atingindo 3,52% em 1983. 
Pelo alto índice de reprovação, esses dados nos permitem 
supor uma grande evasão escolar. 

Analisando separadamente cada dependência adminis­
trativa, verifica-se que a maior porcentagem de concluintes 
se encontra na rede particular, atingindo 15,26% em 1970 
e caindo para 7,7%'em 1980, 

No Ensino Municipal, o número de concIuintes se 
manteve próximo da média até 1970, quando caiu vertigi­
nosamente. Interpreta-se este fenômeno como conseqüên­
cia da mudança de terminalidade do lo. grau para a 8a. sé­
rie. As escolas municipais geralmente oferecem apenas até 
a 4a. série, não possibilitando, ainda, a terminalidade do 
lo. grau. 

Nas análises realizadas a respeito do rendimento 
escolar deve-se levar em consideração grande problema 
da diversificação da clientela. 

Quando a clientela é de uma minoria proveniente de 
camadas sociais bem homogêneas e favorecidas o aprendi­
zado se dá mais facilmente, pois, muitos hábitos necessários 
para facilitar a aprendizagem já existem nas crianças, como: 
hábito de leitura e raciocínio. Com crianças oriundas de 
população grandemente diversificada em sua origem social 
e cultural e desfavorecidas surge o problema de aplicação 
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de técnicas pedagógicas mais trabalhadas e de transmissao 
de conteúdos diferenciados adaptados a um público diversi­
ficado. 

Esta dificuldade deve ser somada a da formaçao de­
ficiente do corpo docente. 

Além dessas dificuldades comparando-se o Gráfico 
1.2.G.6 MECjS.G. com o Gráfico 1.2.G.2 MEC/S.G. obser­

va-se que para atender 67,48% de estabelecimentos de en­

sino a Rede Municipal tem apenas 30,55% do professorado 

total. 

Essa incongruência leva a conclusão de que há maior difi­

culdade dos professores atenderem os alunos municipais. 


Todas estas considerações devem pesar de forma pon­
derável na avaliação do rendimento da Rede Municipal. 

4 - CONCLUSÃO 

Os resultados evidenciados ao longo deste trabalho 
permitem chegar a algumas conclusões: 

- A distribuição dos Estabelecimentos de Ensino 
segundo a região mostra a participação do município 
em todas as regiões do Brasil, sendo menor apenas na regiao 
sudeste e mesmo nesta, sua participação na zona rural é 
quase total; 

- A participação da rede municipal em 1984 é de 
66% do total; 

- A análise dos aumentos porcentuais no período 
1932/1984, mostra que o ensino municipal foi o que mais 
cresceu em número de estabelecimentos, atingindo a mar­
ca de 2.316% de crescimento; 

- De um total de 190.000 escolas 126.000 perten­
cem ao municícípio; 

- As porcentagens de crescimento médio anual 
demonstram que o ensinú municipal, no período estudado 
foi o que mais cresceu e com maior regulàridade; 

- Quanto a participação porcentual de professores 
por dependência administrativa o ensino municipal cres­

ceu de 15,28% em 1932 para 30,5% em 1983; 
Quanto as matrículas iniciais, a análise da partici­

pação das porcentagens por dependência administrativa 
mostra que a participação do município passou de 17% 
em 1932 para 31,2% em 1983; 

Em termos de crescimento total, os resultados de to­
do período estudado, evidenciam qúe o ensino municipal 
é o que apresenta maior Indice, 2058%. 

Desta forma pode-se afirmar que a municípalizaçao 
do ensino no Brasil já é uma realidade. Ela está fortemen­
te presente no sistem~a opção dos políticos, administrado­
res e educadores quanto a problemática de como melhorar 
a qualidade de participação dos municípios é de ordem teó­
rica. Quanto a esta, também, o estudo realizado evidencia 
algumas considerações: 

- Uma sociedade é considerada democrática quando 
proporciona aos seus componentes oportunidades iguais 
de desenvolvimento e participação nas decisões; 

- O Brasil querendo trilhar o caminho da democracia 
e tendo taxas tão altas de analfabetismo tem que aproveitar 
o potencial escolar dos municípios, principalmente nas zo­
nas periféricas e mais; 

- A educação centralizada pelo governo estadual ou 
federal tem uma força controladora muito grande, faz a 
escola fornecer apenas aquilo que interessa ao grupo domi­
nante e deixa de conferir o significado existencial nas ações 
humanas, de encarnar os valores que o grupo comunitário 
vivencia e reconhece; 

- As unidades locais encontram-se colocadas de 
forma mais próxima dos acontecimentos e certamente têm 
melhores condições para solucionar rápida e adequadamente 
os prob'lemas que afetam a comunidade; 

- O fortalecimento dos governos locais permite uma 
participação mais intensa dos membros da comunidade 
nas atividades desenvolvidas. 

Considerando-se os dados concretos e as reflexões 
teóricas pode-se concluir que a municipalização do ensino 
é uma exigência da realidade brasileira. 

ABSTRACf 

The constant crisis of Brazilian education requires new positions to help resolve (hem. In this article we attempt to 
solve this question with solutíons based on the political education that best fits Brazilian reality. The conclusion comes from 
an extensive analysis and research of opinions coneeming this subject. We a/so analyze the participation ofthe Municipial 
system in its participation in basie education in Brazil. 
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